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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: JUSTIÇA, POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES ENTRE ESTADO 
E SOCIEDADE, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica inclusiva que impacta na construção de um estado democrático 
de direito genuinamente diverso e de/para todos.

Temos, nesse primeiro volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos de direitos humanos; direito 
penal, sistema prisional e violência doméstica; além de sociedade e novas reflexões sobre 
o direito.

Estudos de direitos humanos traz análises relevantes sobre a Comissão 
Interamericano de Direitos Humanos, migração, mobilidade urbana e refugiados.

Em estudos de direito penal, sistema prisional e violência doméstica são verificadas 
contribuições que versam sobre acordo de não persecução penal, direito à saúde e cárcere, 
rebeliões, encarceramento da população negra, superpopulação prisional, porte e posse de 
arma, feminicídio e violência doméstica.

Sociedade e novas reflexões sobre o direito aborda questões como a visão da 
temática de direitos humanos perante estudantes, gênero, feminismo, democracia e 
sociedade patriarcal.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos 
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Contemporaneamente, um olhar para 
o direito de viver da mulher negra deve ser o novo 
objeto de luta da sociedade. A violência contra a 
mulher negra é a manifestação mais perversa da 
desigualdade de gênero e raça. O objetivo desta 
pesquisa foi verificar o crescimento do feminicídio 
praticado contra Mulheres Negras e Mulheres 
Não-Negras, no lapso temporal de 2000 a 2017, 
em nível de Brasil. Este estudo trata-se de uma 
pesquisa bibliográfica e documental, de cunho 
quantitativo, sendo que a coleta de dados se 
dará por meio da plataforma virtual do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Como 
resultados, foi possível contabilizar 43.042 
(quarenta e três mil e quarenta e dois) crimes 
de feminicídios praticados no território brasileiro, 
contra mulheres negras, entre os anos de 2000 
a 2017. Verificou-se também, que os casos de 
feminicídios raciais no Brasil apresentaram um 
aumento percentual de 99,51% se comparados 
os anos de 2000 com 2017, constatando a 
gravidade e o aumento descontrolado desta 
manifestação violenta e inadmissível contra a 
população feminina negra.
PALAVRAS-CHAVE: Mulheres Negras. 
Feminicídio. Direito à Vida. 

FEMINICIDE AND THE FRUSTRATION 
OF THE RIGHT TO LIVE OF BRAZILIAN 

BLACK WOMEN
ABSTRACT: At the same time, looking at the 
black woman’s right to live must be the new 
object of society’s struggle. Violence against 
black women is the most perverse manifestation 
of gender and race inequality. The objective 
of this research was to verify the growth of 
feminicide practiced against Black Women and 
Non-Black Women, in the time span from 2000 
to 2017, in Brazil. This study is a bibliographic 
and documentary research, of a quantitative 
nature, and the data collection will take place 
through the virtual platform of the Institute of 
Applied Economic Research (IPEA). As a result, 
it was possible to account for 43,042 (forty-three 
thousand and forty-two) crimes of feminicide 
committed in the Brazilian territory, against 
black women, between the years 2000 to 2017.  
It was also found that the cases of racial femicides 
in Brazil showed a percentage increase of 99.51% 
compared to the years 2000 with 2017, confirming 
the seriousness and uncontrolled increase of this 
violent and inadmissible manifestation against 
the black female population.
KEYWORDS: Black Women. Femicide. Right to 
life.

1 |  INTRODUÇÃO
Este artigo enfocará as trajetórias dos 

movimentos feministas, a perversa manifestação 
da violência sofrida pelas mulheres e o 
intolerável preconceito por questão racial. Temos 

http://lattes.cnpq.br/0541852451737910
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nessa conjuntura a conhecida: MULHER NEGRA! Esta será a personagem principal desta 
pesquisa. Os movimentos coletivos de luta das mulheres são os conhecidos movimentos 
feministas. Eles representam o grupo de pessoas do gênero feminino, ou simpatizante 
desta população, que buscam seus direitos e também sua plena emancipação. Este estudo 
retratará a crescente violência por gênero e raça que, apesar de todos os movimentos de 
lutas e políticas públicas, ainda tortura cotidianamente muitas mulheres, principalmente as 
mulheres negras, em nosso país.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 consagra como direitos 
e garantias fundamentais, no seu 5º artigo, a inviolabilidade do direito à vida. Outros 
instrumentos legais favorecem a proteção da mulher por todo o mundo, como a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher; a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher; o Plano Nacional 
de Políticas para as Mulheres; a Lei Maria da Penha; e a recente Lei nº 13.104 de 2015 
que prevê o instituto legal do feminicídio no nosso ordenamento jurídico (ALBUQUERQUE, 
2020). A violência contra a mulher negra é a manifestação mais perversa da desigualdade 
de gênero e raça, pois atinge o principal bem de uma pessoa: a vida.

Esse artigo está dividido em quatro seções. Nesta introdução foi brevemente narrada 
a temática deste estudo. Em seguida, na segunda seção, que tem como título “Movimentos 
Feministas e a violência contra a mulher” será discorrido as ações e movimentos de luta 
pelas mulheres vítimas de violência. Na terceira seção, intitulada “Percursos metodológicos 
da pesquisa” será apresentado o design e o processo metodológico deste trabalho. Na 
quarta seção, de título “O feminicídio e a frustração do direito de viver da mulher negra 
brasileira” serão apresentados os resultados dos feminicídios cometidos contra as 
mulheres negras no nosso país, retratando o cenário de violência por gênero e raça à luz 
do referencial teórico adotado. Por fim, na quinta e última seção, serão apresentadas as 
“Considerações finais” deste manuscrito.

2 |  MOVIMENTOS FEMINISTAS E A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 
Nessas quatro últimas décadas de história, de forma muito acentuada, assistimos a 

união e a força das mulheres pela liberdade, igualdade e equidade junto aos seus pares. 
Uma importante conquista desse movimento de luta pelas feministas foi à criação do 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), em 1985. A ideia de uma estrutura 
estatal que atuasse em favor dos direitos das mulheres foi o que representou a criação 
do CNDM. A principal finalidade deste conselho foi de promover políticas que visassem 
eliminar a discriminação contra a mulher, em âmbito nacional. Depois de instalado, o CNDM 
promoveu a mobilização das mulheres para influenciar a Assembléia Nacional Constituinte, 
surgindo a partir disso, o Movimento Lobby do Batom (AVELINO et al, 2020).

O apelido Lobby do Batom foi, inicialmente, uma forma de chamamento pejorativo 
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criado pelos parlamentares incomodados com a presença das feministas pelos corredores 
do Congresso Nacional, em meados dos anos 80. Entretanto, a criatividade do movimento 
feminista utilizou-se desta idéia para transformar este nome em instrumento de campanha e 
conscientização sobre a causa pela qual lutavam. O resultado de todo o manifesto verificou-
se nas eleições de 1986, quando a “representação feminina no Congresso Nacional foi mais 
que triplicada, passando de 08 (oito) deputadas federais para 26 (vinte e seis) deputadas 
constituintes, num total de 559 (quinhentos e cinquenta e nove) parlamentares eleitos” 
(SCHUMAHER, 2018, p.3).

O Movimento Lobby do Batom, formado em 1985 buscava a igualdade entre homens 
e mulheres, na época. A frase utilizada na campanha foi “Constituinte prá valer tem que ter 
palavra de mulher”. Infelizmente, após mais de trinta anos da aprovação da Constituição da 
República Federativa do Brasil, ainda observamos o desprezo com alguns dos direitos das 
mulheres, inclusive com violação do direito à vida (SCHUMAHER, 2018). Esse manifesto 
foi o propulsor de importantes mudanças e conquistas para a população feminina daquela 
época e que surte efeitos, hodiernamente.

Albuquerque (2020) explica que o feminismo, enquanto movimento de luta pela 
igualdade de direitos entre homens e mulheres, também buscava descrever como e por que 
aconteciam essas desigualdades. A ideia era entender as representações do masculino e 
do feminino nas relações sociais. Sobre isso, Albernaz e Longhi (2009) esclarecem que 
a biologia não determina o comportamento humano, o que é determinante é o arranjo de 
valores decorrente da cultura. Nesse sentido, é possível afirmar que o comportamento dos 
homens e das mulheres “decorre principalmente da leitura cultural sobre seus corpos” e 
que “se estas leituras são uma criação humana, então nós podemos fazer novas escolhas 
e alterar o que é tido como imutável no comportamento humano” (ALBERNAZ; LONGHI, 
2009, p.82). A violência não é inata ao ser humano, é, lamentavelmente, apreendida.

E dessa forma, a “categoria gênero foi cunhada dentro do movimento feminista” 
(ALBUQUERQUE, 2020, p.2). O comportamento humano deve ser entendido pela conexão 
entre a natureza e cultura e não apenas pelas diferenças biológicas. A partir dessas 
compreensões, é possível ampliar o olhar para o processo de representação do homem 
e da mulher, entender que a desigualdade pode ser uma derivação de uma organização 
social que privilegia o masculino sobre o feminino baseada em uma cultura patriarcal 
(ALBERNAZ; LONGHI, 2009) e chegar ao complexo e grave evento da violência sofrida 
pelas mulheres: o feminicídio. 

3 |  PERCURSOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA
O objetivo desta pesquisa foi verificar o crescimento do feminicídio praticado contra 

Mulheres Negras no lapso temporal de 2000 a 2017, em nível nacional. Comparar e 
analisar os resultados com o número de feminicídios praticados contra as Mulheres Não 
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Negras. Realizar discussões acerca das causas dessa violência e de possíveis soluções 
para esse enfrentamento. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, de cunho 
quantitativo, com estudo de série temporal, utilizando-se dados secundários. O período de 
coleta de dados ocorreu no mês de agosto de 2020 e foi realizado por meio da plataforma 
virtual do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).

4 |  O FEMINICÍDIO E A FRUSTRAÇÃO DO DIREITO DE VIVER DA MULHER 
NEGRA BRASILEIRA

Os números que descrevem a violência contra a população feminina negra no Brasil 
apontam para as dificuldades enfrentadas pelas mulheres a fim de terem seus direitos 
constitucionais efetivamente reconhecidos. De acordo com Waiselfisz (2015), com base 
nos dados fornecidos pela Organização Mundial da Saúde, o Brasil ocupa a quinta posição, 
num grupo de 83 (oitenta e três) países, em taxas de homicídios contra mulheres. Ainda, 
segundo o autor, apenas os países de El Salvador, Colômbia, Guatemala e a Federação 
Russa evidenciaram taxas superiores que as taxas brasileiras. 

Nesta pesquisa, evidenciou-se que, em um lapso temporal de 17 anos, de 2000 
a 2017, os índices de vitimização de mulheres negras no Brasil foram maiores que das 
mulheres não negras, conforme se comprova através das figuras 1 e 2.

FIGURA 1 – Feminicídios praticados contra Mulheres Não Negras no Brasil

Fonte: Dados do Ipea organizados pelos autores.
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FIGURA 2 – Feminicídios praticados contra Mulheres Negras no Brasil

Fonte: Dados do Ipea organizados pelos autores.

A Figura 1 demonstra a evolução do feminicídio praticado contra as Mulheres Não 
Negras no Brasil, entre os anos de 2000 a 2017. Verifica-se que houve um decréscimo de 
12,52% dessa evolução. Observando o gráfico, percebem-se dois momentos de queda 
mais intensas nos índices, no ano de 2007 e entre os anos de 2015 a 2017. Sugestiona-se 
que a criação da Lei nº 11.340, instituída em 2006 e conhecida como Lei Maria da Penha, 
possa justificar a queda dos feminicídios no ano de 2007. Enquanto que a Lei nº 13.104, 
que instituiu o feminicídio em 2015, tenha refletido na queda da violência contra a vida das 
Mulheres Não Negras no período de 2015 a 2017.

No que se refere a violência contra a vida das Mulheres Negras, a Figura 2 retrata 
o oposto da figura anterior. Nela se evidencia a evolução dos casos de feminicídios contra 
a população de Mulheres Negras no nosso país. Um acentuado crescimento (99,51%) 
de feminicídios foi identificado a partir do ano de 2000 até 2017. O Brasil, mesmo com a 
edição da Lei nº 13.104, sancionada em 2015 - que incluiu o instituto do feminicídio no rol 
dos crimes hediondos - não foi capaz de conter a crescente violência contra a vida das 
mulheres negras, diferente do contexto de violência verificado contra as Mulheres Não 
Negras.

Os dados das Figuras 1 e 2 apresentam dois cenários distintos: a queda nos índices 
de feminicídio contra as Mulheres Não Negras e o aumento na prática de feminicídio 
contra as Mulheres Negras, principalmente a partir do ano de 2012. A situação evidenciada 
denuncia uma vertente a um racismo velado e instituído na sociedade brasileira. Carneiro 
(2017) sugere que as Mulheres Negras possam não estar efetivamente recebendo o apoio 
necessário do Estado. Pina (2016) explica que as Mulheres Não Negras costumam ser 
mais bem atendidas quando denunciam alguma violência sofrida em comparação ao 
atendimento às Mulheres Negras. 
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Sobre isso, Ferreira (2018) acrescenta que a rejeição de cunho afetivo imposta 
pela própria sociedade à Mulher Negra, como, por exemplo, a dificuldade da inserção no 
mercado de trabalho, a torna dependente financeira dos seus pares e gera uma solidão que 
a faz calar diante de certos atos de violência, deixando evoluir a agressão contra si mesma. 
Gonçalves Filho (2017) trata esse aumento nos índices do feminicídio contra as Mulheres 
Negras como um efeito de um fenômeno histórico, como se fosse à luta de um grupo contra 
outro, como se o ataque à Mulher Negra fosse um ataque a própria coletividade. 

Com relação ao aumento exacerbado dos índices de feminicídio, Leite et al (2017) 
questiona se os resultados verificados não poderiam ser reflexo de uma possível melhora 
nos registros da declaração dos óbitos; na qualidade com que a informação perpassa 
num formato de maior transparente entre os estados; no preenchimento mais adequado 
dos documentos; e na coleta realizada com maior seriedade desses dados; e não 
necessariamente pelo aumento dos atos de violência de forma física contra as Mulheres 
Negras. 

Segundo Hirakata, Leites e Meneguel (2014) fazem-se necessário considerar que as 
mortes por gênero e raça constituem um indicador que pode estar associado às sociedades 
mais violentas, pois, segundo os autores, quanto maior a violência verificada no contexto 
social, mais vitimizadas e penalizadas serão as mulheres, principalmente as negras. Para 
os autores, a desigualdade de gênero é favorecida pela violência ramificada na sociedade. 

O Brasil é composto por vinte e seis estados e um distrito federativo. Somando, 
temos 27 (vinte e sete) unidades federativas. Em uma série temporal de 17 (dezessete) 
anos - de 2000 a 2017 - foram interrompidas 43.042 (quarenta e três mil e quarenta e dois) 
vidas de mulheres negras em todo território nacional. A taxa de mortes das mulheres, por 
causas externas, como feminicídio, por exemplo, somam maior número que as mortes 
sofridas por acidente de trânsito e suicídio, pela população feminina (MALTA et al, 2017). 

A Figura 3 apresenta os números de feminicídio praticado contra Mulheres Negras 
por Unidades Federativas.

FIGURA 3 – Feminicídios praticados contra Mulheres Negras por Unidades Federativas.

Fonte: Dados do Ipea organizados pelos autores.
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Nos dezessete anos analisados, verificou-se elevados resultados nos estados 
de São Paulo (11,0%), Rio de Janeiro (10,0%), Minas Gerais (10%), Bahia (11,0%) e 
Pernambuco (9,0%). Os estados de Santa Catarina, Acre, Amapá e Roraima foram os que 
apresentaram os menores números de feminicídios contra as Mulheres Negras, nenhum 
deles com taxa superior a 1,0%. 

Silva et al (2013) explicam que nos grandes centros urbanos, o perfil das mulheres 
com vidas interrompidas é ser jovem, solteira, de baixa escolaridade e renda, vítimas de 
violência física e/ou sexual e, além disso, NEGRA. De acordo com o entendimento de 
Malta (2017), a violência contra a vida torna-se mais exacerbada em condições sociais 
de desigualdades estruturais e em espaços urbanos degradados. Além de serem mais 
comumente observadas entre pessoas que fazem uso de álcool e drogas e apresentam 
condições de vínculos familiares frágeis. Segundo a Organização das Nações Unidas 
(2016), esses atos violentos são resultantes de uma cultura discriminatória, de atos de 
violência sexual e do machismo impregnado na sociedade.

Diante dessa problemática, que frustra o direito à vida das Mulheres Negras no nosso 
país, Peres et al (2011) sugerem algumas ações que atuariam como proteção à população 
vulnerável, como: investimentos em políticas sociais; programas de redução de pobreza; 
desarmamento civil; encarceramento dos delinqüentes; criação de rede interdisciplinar que 
aproximasse educação, saúde e segurança; formação em temas de igualdade, gênero e 
raça; ampliação dos serviços de acompanhamento psicológico e valorização da vida das 
mulheres. 

Enfim, estratégias de controle e combate ao feminicídio, sejam de cunho social, 
político ou tecnológico, são urgentes e devem ser implantadas e fiscalizadas com muita 
seriedade em todo o nosso país. As mulheres negras não podem continuar com suas 
vidas ceifadas dessa forma. As políticas públicas precisam assistir, urgentemente, essas 
populações. O Brasil precisa olhar com maior seriedade para a vida das mulheres negras 
brasileiras.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em um contexto geral, verificou-se, que os casos de feminicídios raciais no Brasil, 

praticados contra as Mulheres Negras brasileiras, apresentaram um aumento percentual 
de 99,51% se comparados os anos de 2000 com 2017, constatando a gravidade e o 
aumento descontrolado desta manifestação violenta e inadmissível contra a população 
feminina negra. Em contrapartida, em Mulheres Não-Negras, esse percentual apresentou 
um decréscimo de 12,52% desses números, concluindo que os índices de vitimização de 
Mulheres Negras são maiores que de Mulheres Não Negras no território brasileiro.

Na série temporal de 17 (dezessete) anos – 2000 a 2017 - foram interrompidas 
43.042 (quarenta e três mil e quarenta e dois) vidas de Mulheres Negras em todo território 
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nacional. No que tange às Unidades Federativas pesquisadas, verificou-se elevados 
resultados nos casos de feminicídios contra Mulheres Negras nos estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia e Pernambuco. Os estados de Santa Catarina, Acre, 
Amapá e Roraima foram os que apresentaram os menores percentuais. 

Com esses preocupantes resultados, o Brasil acaba ocupando a triste posição de 
quinto lugar em violência contra a mulher, dentre mais de oitenta países do mundo. Da 
mesma forma, confirma a necessidade de implementar urgentes e eficientes medidas que 
suprimam as dificuldades enfrentadas pelas mulheres que tentam alcançar com efetividade 
seus direitos constitucionais. Somente nessa direção, será possível, efetivamente, impedir 
que o feminicídio frustre o direito de viver da mulher negra brasileira.
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